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			Toda criança do mundo


			Deve ser bem protegida


			Contra os rigores do tempo


			Contra os rigores da vida.


			Criança tem que ter nome


			Criança tem que ter lar


			Ter saúde e não ter fome


			Ter segurança e estudar.


			Não é questão de querer


			Nem questão de concordar


			Os direitos das crianças


			Todos têm de respeitar.


			Tem direito à atenção


			Direito de não ter medos


			Direito a livros e a pão


			Direito de ter brinquedos.


			[...]


			Embora eu não seja rei,


			Decreto, neste país,


			Que toda, toda criança


			Tem direito a ser feliz!


			(Rocha, 2014).


			Ao Fernandinho, representando todas as crianças que têm o direito de ser feliz, por suportar minha ausência durante a produção deste livro e de tantos outros trabalhos acadêmicos, mas, especialmente, pelo amor que consome todas as minhas energias e que, ao mesmo tempo, é fonte para recarregá-las e seguir em frente, nesse mundo tão desigual, como mãe, esposa, filha, irmã, tia, amiga, professora, pesquisadora, mulher...


			“Observamos o processo crescente de desenvolvimento dialético das formas complexas e essencialmente sociais de comportamento, as quais, após percorrerem longo caminho, acabaram por conduzir-nos finalmente ao domínio do que é talvez o mais inestimável instrumento da cultura”


			(Luria, 2014, p. 189).
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			PREFÁCIO


			Prefaciar uma obra com a qualidade desta que se apresenta é mais um bom motivo para acreditarmos na pujança da construção coletiva que pauta a Pedagogia Histórico-Crítica, que a passos largos se espraia junto àqueles que, no campo da educação escolar, comprometem-se com a qualidade da escola pública. Pesquisadores e professores que não se furtam ao debate, mas também não abrem mão da leitura crítica acerca dos ideários pedagógicos submetidos à lógica de mercado em detrimento da humanização dos indivíduos – função precípua da escola!


			Ensinar e Aprender a Língua Escrita: reflexões didáticas à luz do enfoque histórico-crítico, de autoria de Bruna Carvalho, resulta da pesquisa que balizou sua tese de doutoramento, defendida no Programa de Pós-Graduação em Educação Escolar da Faculdade de Ciências e Letras – UNESP/Araraquara, sob nossa orientação.


			Este trabalho, para além de ter alta qualidade acadêmica, reflete em grande medida a trajetória de sua autora como professora alfabetizadora e coordenadora pedagógica de anos iniciais do Ensino Fundamental, e isso lhe confere um atributo adicional: a compreensão acerca dos dilemas enfrentados pelos/as professores/as alfabetizadores em sua prática pedagógica e a consequente necessidade de aclaramento acerca do eixo teórico-prático que deva orientar a referida prática, dado que encontraremos na tessitura do livro que ora se apresenta.


			É fato que o tema da alfabetização tem mobilizado inúmeras produções na atualidade, tornando-se inclusive uma ‘discussão de época’. Não obstante, consideramos que em uma razoável parcela das mesmas, o objeto de estudo alfabetização culmina apreendido em sua aparência e por esta via, travestido num problema de método. Ora, método desprovido de objeto resulta num conjunto de técnicas ou ‘truques’, cujos parcos resultados neste campo específico não deixam de estar refletidos nos índices que mensuram o desempenho nacional neste quesito (alfabetização). Pretere-se que todo fenômeno que é, por essência, complexo, ao ser simplificado se descaracteriza, deixando de ser quem é.


			Não obstante, o livro aqui em tela soma-se a um conjunto de outras produções que não se furtam a perscrutar o processo de alfabetização como um ponto de intersecção entre o desenvolvimento do psiquismo do aprendiz e a interferência que é exercita nele pela prática pedagógica, tal como prescrito pelo enfoque histórico-crítico. Ou seja, sob este referencial tem-se ciência de que a aquisição dos domínios acerca da leitura e da escrita, como fenômeno complexo, só pode ser compreendido em sua totalidade, em sua expressão processual e como síntese de múltiplas determinações.


			Na esteira de tais preceitos metodológicos – sobejamente aclarados pelo método materialista – dialético, Profa. Bruna não se furta a um olhar que opera tanto numa perspectiva retrospectiva quanto prospectiva, pois embora sua atenção esteja mais voltada aos anos iniciais de escolarização do Ensino Fundamental, ela não deixa de conferir o necessário destaque ao valoroso contributo da Educação Infantil para a formação das capacidades requeridas à alfabetização.


			À luz do referencial teórico histórico-crítico, a alfabetização é compreendida em suas relações com os domínios cognitivos da leitura e da escrita e sendo assim, a autora alinha o seu ensino ao desenvolvimento da linguagem – na condição de função psíquica superior, conferindo destaque ao conceito de palavra, posto que é graças a ela que linguagem e pensamento se articulam. 


			A palavra, impondo-se como unidade mínima de análise de linguagem e pensamento desponta como esteira do percurso que se encaminha dos domínios da linguagem oral em direção aos domínios da linguagem escrita. Por isso, o tratamento aqui dispensado aos domínios fonéticos e semânticos da língua/palavra orienta-se pela dinâmica figura/fundo, colocada em movimento pelos objetivos de ensino.


			Quando o objetivo da instrução é a aprendizagem do sistema de escrita, a ênfase recai no trato fonético e fonológico; mas se o objetivo é a interpretação dos suportes textuais da palavra, o destaque é conferido aos seus significados e sentidos. Portanto, a prática pedagógica histórico-crítica prescreve a alternância dos referidos objetivos, a serem sistematicamente planejados e expressos em procedimentos e estratégias que os representem.


			Com isso, resulta superada a contenda entre a adoção de metodologias analíticas ou sintéticas no que tange à alfabetização, dado que resulta no ensino da linguagem escrita, e não meramente na escrita aleatória de letras, como orientado pela concepção vigotskiana. E mais, parte-se do pressuposto que é pela via da aquisição da fala que a criança inaugura seu contato com os aspectos fonéticos, lexicais, semânticos, sintáticos e gramaticais da língua adquirindo consciência dos mesmos, fato que se impõe como fundamento da aquisição da leitura e da escritura.


			Esta é, ainda que exposta em linhas gerais, a compreensão acerca da alfabetização assumida neste livro, que sua autora explora detalhadamente em três capítulos. De partida, a autora apresenta o panorama geral acerca da temática em tela, explanando sobre os dados oficiais nacionais referentes à alfabetização bem como sobre os métodos e teorias que, ao longo do tempo, orientam o ensino deste expediente e que, em última instância, não deixam de ter relação com os resultados ainda insatisfatórios alcançados no país.


			Na sequência, fazendo um contraponto em relação ao cenário inicialmente apresentado, se encaminha na elucidação acerca do tratamento dispensado pelo referencial histórico-crítico à questão da alfabetização. Para tanto, recupera o arcabouço teórico produzido no Brasil à luz da psicologia histórico-cultural e da pedagogia histórico-crítica, sintetizando os avanços já realizados bem como apontando os desafios que restam a se vencer.


			Ancorando-se no corpus teórico exposto, a atenção da autora se encaminha, então, para a organização dos processos de ensino e de aprendizagem junto ao alunado do primeiro ano do Ensino Fundamental. Conferir ênfase a este segmento, particularmente, se justifica posto que ele representa o ponto de intermédio entre a idade pré-escolar e escolar e, com isso, um momento azado para a identificação dos alcances do desenvolvimento psíquico dos/as alunos/as, ou seja, para a avaliação das capacidades que são requeridas no processo de aprendizagem da língua escrita. E, igualmente, para o delineamento do planejamento de ensino.


			Este é, indiscutivelmente, o cume do presente livro, posto que sua autora nos contempla com a sistematização teórico-prática de possibilidades didáticas orientadoras do trabalho pedagógico no primeiro ano do Ensino Fundamental, o que, não raro, nos é solicitado pelos/as professores/as alfabetizadores/as que aderem ao referencial histórico-crítico.


			Em suma, encontraremos na presente obra os fundamentos teórico-metodológicos explicativos de que a sequência, a coerência e coesão entre conteúdo e forma no processo de alfabetização se impõe como variável decisiva em seu transcurso, de maneira que o mesmo possa ocorrer sem saltos ou sobressaltos. Por isso, recomendamos firmemente o estudo de seu conteúdo por todos/as aqueles/as que verdadeiramente se comprometem com a alfabetização, cientes de que ela representa alfa e ômega na ampliação do universo cultural dos indivíduos.


			Lígia Márcia Martins


			São Carlos, 25 de julho de 2024


		


	

		

			INTRODUÇÃO


			Lênin foi criticado por ser extremista e radical e, em resposta às críticas, elaborou a teoria da curvatura da vara afirmando que: “quando a vara está torta, ela fica curva de um lado e se você quiser endireitá-la, não basta colocá-la na posição correta. É preciso curvá-la para o lado oposto” (Althusser, 1977, p. 136-138 apud Saviani, 2009, p. 34).


			Saviani (2009) ao analisar os pressupostos da Escola Nova apropriou-se da teoria elaborada por Lênin e fez a seguinte afirmação:


			[...] na tendência corrente, a vara está torta; está torta para o lado da pedagogia da existência, para o lado dos movimentos da Escola Nova. E é nesse sentido que o raciocínio habitual tende a ser o seguinte: as pedagogias novas são portadoras de todas as virtudes, enquanto a pedagogia tradicional é portadora de todos os defeitos e de nenhuma virtude (Saviani, 2009, p. 52).


			O objetivo do autor é empreender uma crítica radical aos pressupostos da Escola Nova demonstrando que a vara está torta e que seu ponto correto também não está “[...] na pedagogia tradicional, mas na valorização dos conteúdos que apontam para uma pedagogia revolucionária” (Saviani, 2009, p. 52).


			A reflexão sobre os percursos da alfabetização no Brasil remeteu-nos à análise que Saviani (2009) realizou tendo como base a teoria da curvatura da vara, uma vez que, também no campo da alfabetização, há a supervalorização de uma abordagem pedagógica em detrimento de outras. Juntamente com essa supervalorização existe a ideia de que uma única abordagem é suficiente para sanar as dificuldades no processo de ensino e aprendizagem da língua escrita, contudo, nem sempre, há questionamento ou reflexão acerca dos fundamentos filosóficos, psicológicos, históricos e sociais da abordagem adotada.


			No campo da alfabetização, a vara está torta, e, certamente, seu ponto correto não está nos métodos sintéticos e/ou analíticos. Urge que repensemos os conteúdos clássicos para alfabetização, mas para isso é preciso distinguir o clássico do tradicional. O tradicional distingue-se do clássico pelo fato de que o


			tradicional é o que se refere ao passado, sendo frequentemente associado ao arcaico, a algo ultrapassado [...]. Em contrapartida, clássico é aquilo que resistiu ao tempo tendo uma validade que extrapola o momento em que foi formulado. Define-se, pois, pelas noções de permanência e referência. Uma vez que, mesmo nascendo em determinadas conjunturas históricas, capta questões nucleares que dizem respeito à própria identidade do homem como um ser que se desenvolve historicamente, o clássico permanece como referência para as gerações seguintes que se empenham em apropriar-se das objetivações humanas produzidas ao longo do tempo (Saviani; Duarte, 2012, p. 31).


			Portanto, clássico não pode ser considerado como sinônimo de velho, antigo, tradicional, ou seja, elementos que são clássicos não são considerados clássicos pelo tempo de existência, mas sim por “[...] sua validade extrapola[r] o momento em que ele foi proposto” (Saviani, 2012a, p. 87). O autor exemplifica tal aspecto afirmando que


			é por isso que a cultura greco-romana é considerada clássica; embora tenha sido produzida na Antiguidade, mantém-se válida, mesmo para as épocas posteriores. De fato, ainda hoje reconhecemos e valorizamos elementos que foram elaborados naquela época. É nesse sentido que se considera Descartes um clássico da filosofia moderna. Aqui o clássico não se identifica com o antigo, porque um moderno é também considerado um clássico. Dostoievski, por exemplo – segundo a periodização dos manuais de história, um autor contemporâneo –, é tido como um clássico universal. Da mesma forma, diz-se que Machado de Assis é um clássico da literatura brasileira, apesar do Brasil ser mais recente até mesmo que a Idade Média, quanto mais que a Antiguidade (Saviani, 2012a, p. 87).


			Diante do aclaramento do conceito de clássico, faz-se necessário analisar radicalmente as teorias e os métodos para o ensino da língua escrita, para, então, podermos responder: dentre as diversas produções teóricas e metodológicas, quais são os conteúdos clássicos, ou seja, que se mantêm válidos até hoje para o campo da alfabetização? Quais as lacunas na alfabetização enquanto campo de conhecimento científico? Pesquisas como a de Dangió e Martins (2018), Martins e Marsiglia (2015), Saccomani (2018), Coelho e Mazzeu (2016), Mazzeu e Francioli (2018), Carvalho e Marsiglia (2017), Marsiglia e Saviani (2017), entre outras, empenharam-se em responder tais questionamentos.


			Frisamos que não se trata de misturar teorias e métodos ou adotar um ecletismo teórico e metodológico, mas sim repensar e valorizar os conteúdos científicos (que possuem validade universal) deste campo do conhecimento. A apropriação e o pleno domínio destes conteúdos pelos professores são um dos fatores imprescindíveis para que os alunos sejam ensinados, de fato, a ler, a escrever e a utilizar a linguagem em diferentes contextos sociais. Por fim,


			[...] assim como para se endireitar uma vara que se encontra torta não basta colocá-la na posição correta, mas é necessário curvá-la do lado oposto, assim também, no embate ideológico, não basta enunciar a concepção correta para que os desvios sejam corrigidos; é necessário abalar as certezas, desautorizar o senso comum. E para isso nada melhor do que demonstrar a falsidade daquilo que é tido como obviamente verdadeiro, demonstrando ao mesmo tempo a verdade daquilo que é tido como obviamente falso (Saviani, 2009, p. 54).


			Objetivando que a vara atinja seu ponto correto é que, neste trabalho, visamos a colaborar para o abalo das certezas infundadas e para a desautorização do senso comum no âmbito do ensino da língua escrita, revelando o que há de falso no que é considerado verdadeiro e o que há de verdade naquilo que, muitas vezes, é considerado falso.


			Um ano após a obtenção do diploma de pedagoga fomos aprovadas em um concurso público e assumimos nossa primeira turma: 1º ano do ensino fundamental I. A aprovação e a convocação para o cargo trouxe uma onda de sentimentos (alegria, entusiasmo, felicidade), afinal, havíamos conseguido um cargo público na área de nossa formação. No entanto, o medo e a angústia também vieram nessa onda, pois só então nos demos conta que deveríamos alfabetizar esses alunos e não estávamos preparadas para tal tarefa, apesar de nossa formação e diploma aludir que deveríamos estar preparadas para alfabetizar. Esse fato é alarmante, mas infelizmente, os cursos de pedagogia estão formando professores que não dominam plenamente os conteúdos que devem ensinar e as diversas formas de fazê-lo. Este foi nosso objeto de estudo no mestrado: a formação de professores.


			No intento de compreender a atual política de formação de professores no Brasil, estabelecemos como principal objetivo de nossa dissertação: identificar os fundamentos filosóficos, teóricos e metodológicos que subsidiam a proposta pedagógica dos cursos de formação de pedagogos oferecidos pela Universidade Virtual do Estado de São Paulo – UNIVESP. Nossas conclusões remetem à constatação de que as Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação são apropriadas pela classe hegemônica para a oferta de uma modalidade de ensino pragmática e imediatista, que não visa à socialização dos mais elaborados conhecimentos científicos, artísticos e filosóficos, mas, sim, o atendimento dos interesses do capital e da classe hegemônica, propiciando à classe trabalhadora uma formação pautada nos princípios neoliberais e pós-modernos presentes nas pedagogias do aprender a aprender. No âmbito dos cursos de pedagogia, temos como consequência propostas pedagógicas para formação docente que não forma professores aptos a exercerem a função precípua da categoria: ensinar! Enfim, sofremos, buscamos, pesquisamos, estudamos e alfabetizamos a maioria dos alunos (infelizmente não foram todos) dessa turma e de mais uma entre 2011 e 2012.


			A partir de 2013, lecionamos para turmas do 5º ano e ministramos aulas de reforço para crianças dos anos iniciais do ensino fundamental e constatamos o número elevado de alunos com grande dificuldade para aprender a ler e a escrever e também vários alunos de 8 anos ou mais de idade que não sabiam sequer escrever o primeiro nome e dizer quantos anos tinham.


			A partir de 2014, assumimos a coordenação das turmas de alfabetização (1º ano) de uma escola municipal de ensino fundamental – anos iniciais, e, apesar de alguns avanços no trabalho desenvolvido com as turmas de 1º ano, ao final do 5º ano, nem todos os alunos saiam dominando plenamente a língua escrita no nível esperado para esta etapa e outros ingressavam nos anos finais do ensino fundamental sem estarem alfabetizados.


			Ora, por que essas crianças, mesmo frequentando a escola, permanecem analfabetas ou se tornam analfabetas funcionais? Por que, com tantas teorias e métodos produzidos sobre alfabetização, a escola ainda não consegue desempenhar com completude a sua mais importante função: ensinar a ler e a escrever? A que se deve esta situação caótica na educação escolar brasileira? Sem a pretensão de esgotar todas as possíveis respostas a essas indagações, entendemos que algumas questões referentes ao processo de alfabetização merecem atenção e, dentre elas, destacamos as seguintes:


			a)A centralização dos processos de ensino e aprendizagem da língua escrita em aspectos cotidianos e imediatos da realidade do aluno auxilia a consolidação da leitura e da escrita?


			b)A memorização e os recursos mnemônicos no processo de alfabetização podem ser dispensáveis?


			c)O automatismo é condição de liberdade na apropriação da língua escrita?


			d)Em que consiste o processo de generalização e abstração na apropriação da língua escrita e como o professor pode potencializá-lo?


			e)Quais as especificidades do ensino da língua escrita no 1º ano? Enfim, como o ensino da língua escrita no 1º ano do ensino fundamental pode ser organizado para que, de fato, os alunos se apropriem desta objetivação humana?


			É tendo como base esses questionamentos e por acreditar que é inadmissível que uma criança (sem nenhum “problema” ou disfunção cognitiva), após tantos anos de escolarização, continue analfabeta ou se torne analfabeta funcional que escolhemos o ensino da língua escrita como tema de pesquisa para nossa tese de doutoramento. Por outro lado, ainda são escassas as produções teóricas e proposições para este campo do conhecimento que tenham como estofo teórico a pedagogia histórico-crítica e a psicologia histórico-cultural.


			Enfim, obter respostas para tais questionamentos não é tarefa fácil, no entanto, trata-se de uma necessidade da educação escolar brasileira, pois é direito subjetivo e inalienável de nossas crianças apropriarem-se das mais ricas objetivações humanas, neste caso, a língua escrita. No intento de trazer contribuições ao campo da alfabetização é que pesquisaremos esta área do conhecimento tomando como objeto de estudo o ensino da língua escrita no 1º ano do ensino fundamental. Defenderemos a tese de que a organização lógica dos conteúdos da língua escrita é variável interveniente no processo de alfabetização, promovendo o desenvolvimento da capacidade de generalização e abstração necessária à aprendizagem da língua escrita e, a partir dela, a aprendizagem de conteúdos e conceitos de outras áreas do conhecimento.


			Elegemos como objetivo geral para esta pesquisa:


			•Formular orientações de encaminhamentos didáticos para o ensino da língua escrita no 1º ano do ensino fundamental tendo como base a psicologia histórico-cultural e a pedagogia histórico-crítica.


			E elencamos, como objetivos específicos:


			•Apresentar dados estatísticos sobre a aprendizagem da leitura e da escrita no Brasil, bem como sintetizar métodos e teorias hegemônicos no âmbito da alfabetização;


			•Mapear as pesquisas sobre alfabetização fundamentadas no enfoque histórico-crítico;


			•Expor o desenvolvimento psíquico da criança de 1º ano do ensino fundamental, a partir da psicologia histórico-cultural;


			•Fundamentar, teoricamente, que a sequência, coerência e coesão entre conteúdo e forma no processo de alfabetização é variável interveniente no domínio da linguagem escrita;


			•Formular encaminhamentos didáticos para o desenvolvimento dos requisitos necessários à alfabetização;


			•Demonstrar os fundamentos teóricos acerca da mobilização do pensamento e das operações do raciocínio na apropriação da escrita língua.


			Para atingir os objetivos traçados, fundamentamos esta pesquisa no método materialista histórico-dialético. Marx (2011) argumenta que o método cientificamente adequado à análise de determinado fenômeno vai do concreto real (todo caótico) ao concreto pensado (síntese de múltiplas determinações). Ainda conforme Marx, ao analisar, por exemplo, do ponto de vista político-econômico é inadequado considerar apenas um elemento isoladamente.


			Parece ser correto começarmos pelo real e pelo concreto, pelo pressuposto efetivo, e, portanto, no caso da economia, por exemplo, começarmos pela população, que é o fundamento e o sujeito do ato social de produção como um todo. Considerado de maneira mais rigorosa, entretanto, isso se mostra falso. A população é uma abstração quando deixo de fora, por exemplo, as classes das quais é constituída. Essas classes, por sua vez, são uma palavra vazia se desconheço os elementos nos quais se baseiam. P. ex., trabalho assalariado, capital etc. Estes supõem troca, divisão do trabalho, preço etc. O capital, p. ex., não é nada sem o trabalho assalariado, sem o valor, sem o dinheiro, sem o preço etc. (Marx, 2011, p. 54).


			Consequentemente, analisar um fenômeno sem considerar seus determinantes históricos, políticos, econômicos e sociais culmina numa avaliação falsa ou superficial da coisa em si. No exemplo citado pelo autor, se começássemos a análise


			[...] pela população, esta seria uma representação caótica do todo e, por meio de uma determinação mais precisa, chegaria analiticamente a conceitos cada vez mais simples; do concreto representado [chegaria] a conceitos abstratos [Abstrakta] cada vez mais finos, até que tivesse chegado às determinações mais simples (Marx, 2011, p. 54).


			Entretanto, apenas esse movimento (de exame particular de cada elemento) na análise do fenômeno não é suficiente para compreendê-lo em sua totalidade, portanto segundo Marx (2011), é preciso examinar a relação recíproca entre cada elemento e “[...] dar início à viagem de retorno até que finalmente chegasse de novo à população, mas, desta vez, não como a representação caótica de um todo, mas como uma rica totalidade de muitas determinações e relações” (Marx, 2011, p. 54). Por conseguinte, o ponto de partida é também o ponto de chegada, pois no início a compreensão do objeto em análise é sincrética. O processo de avaliação, estudo, análise e pensamento sobre o fenômeno em suas múltiplas determinações permite que o concreto apareça “[...] no pensamento como processo de síntese” (Marx, p. 54).


			Sendo assim, devemos procurar explicações para o fenômeno sob análise, em sua essência, concretude e totalidade. Contudo, a essência do fenômeno não se apresenta imediatamente ao pesquisador, determinando um enfoque analítico que supere a sua “pseudoconcreticidade” (Kosik, 1976). Referindo-se a esse fato, o autor ressalta que os fenômenos penetram na vida humana de forma imediata e assumem um aspecto independente e natural, constituindo o mundo da pseudoconcreticidade. Para ele, ao mundo da pseudoconcreticidade, entre outros, pertence “[...] o mundo dos objetos fixados, que dão a impressão de ser condições naturais e não são imediatamente reconhecíveis como resultados da atividade social dos homens” (Kosik, 1976, p. 15). No mundo da pseudoconcreticidade, “[...] a essência se manifesta no fenômeno, mas só de modo inadequado, parcial, ou apenas sob certos ângulos e aspectos” (Kosik, 1976, p. 15). Dessa maneira, para compreendermos o fenômeno em sua totalidade, precisamos ir além das aparências superficiais e buscar a compreensão do fenômeno em suas múltiplas determinações.


			A dialética é o pensamento crítico que se propõe a compreender a “coisa em si” e sistematicamente se pergunta como é possível chegar à compreensão da realidade. [...] O pensamento que quer conhecer adequadamente a realidade, que não se contenta com os esquemas abstratos da própria realidade, nem com suas simples e também abstratas representações, tem de destruir a aparente independência do mundo dos contactos imediatos de cada dia. O pensamento que destrói a pseudoconcreticidade para atingir a concreticidade é ao mesmo tempo um processo no curso do qual sob o mundo da aparência se desvenda o mundo real; por trás da aparência externa do fenômeno se desvenda a lei do fenômeno; por trás do movimento visível, o movimento real interno; por trás do fenômeno, a essência (Kosik, 1976, p. 20, grifo do autor).


			Para desvelar as mediações e as contradições internas do fenômeno em análise, adotamos, como perspectiva epistemológica e metodológica, o materialismo histórico-dialético. A partir do método adotado, esquematizamos três capítulos, como percurso de nossa pesquisa, pautados na lógica dialética, para que, ao final desta, possamos compreender o objeto em análise, não mais como um todo caótico, mas sim como concreto pensado enquanto “[...] síntese de múltiplas determinações, portanto, unidade da diversidade” (Marx, 2011, p. 54).


			No primeiro capítulo, Alfabetização no Brasil: dados oficiais, métodos e teorias, apresentamos uma visão geral do objeto de pesquisa. Expusemos dados estatísticos sobre a alfabetização no Brasil ao analisarmos os índices resultantes das pesquisas desenvolvidas pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE e pelo Indicador de Alfabetismo Funcional (Inaf), além dos resultados da Avaliação Nacional da Alfabetização – ANA e do Indicador Criança Alfabetizada. Inferimos que os dados revelam que a aprendizagem da língua escrita não foi universalizada, ou seja, ainda há muitos analfabetos no Brasil e que os índices de analfabetismo funcional mostram a superficialidade da aprendizagem da língua escrita. Em seguida, elaboramos um mapa conceitual para sintetizar a história da alfabetização no Brasil, isto é, uma síntese dos métodos e teorias já produzidas para o ensino da língua escrita e suas relações com as principais teorias pedagógicas presentes na obra de Saviani (2011a).


			Já no segundo capítulo, intitulado A alfabetização sob o Enfoque Histórico-Crítico: análise e síntese de uma construção coletiva, nos debruçamos a pesquisar as produções acerca da alfabetização baseadas na pedagogia histórico-crítica e na psicologia histórico-cultural. Analisamos quatro teses, duas dissertações, dois livros, dois capítulos de livros e oito artigos científicos. A partir da análise e síntese dos dados coletados, indicamos os caminhos já percorridos, isto é, os temas já pesquisados, e os caminhos a percorrer, ou seja, as temáticas que ainda necessitam de maiores investigações.


			Por fim, no terceiro capítulo, Alfabetização no 1º ano do Ensino Fundamental: a organização do processo de ensino e aprendizagem, focamos na transição da educação infantil ao ensino fundamental para caracterizar o desenvolvimento psíquico do aluno de 1º ano e defender que essa transição não deve ser marcada por uma ruptura (no sentido de descontinuidade do trabalho pedagógico). Diante disso, tecemos algumas considerações a respeito da organização do ensino no último ano da educação infantil e no 1º ano do ensino fundamental para que ocorra de fato uma transição e não um rompimento, no processo de ensino e aprendizagem da linguagem oral e escrita. Em seguida, empreendemos uma síntese entre as capacidades necessárias à alfabetização e os níveis da consciência fonológica, denominada Requisitos Necessários à Alfabetização e, para cada um deles, apresentamos possibilidades didáticas para o ensino da língua escrita no 1º ano do ensino fundamental, focando na unidade dos aspectos fonéticos e semânticos da palavra a partir da adaptação, realizada por Solovieva e Rojas (2008a), do método de alfabetização de Daniil B. Elkonin e propomos uma sequência e organização dos conteúdos (correspondências grafofônicas) da língua escrita, cuja aprendizagem deve ser assegurada no 1º ano do ensino fundamental. Para finalizar, expusemos a mobilização do pensamento e as operações do raciocínio sinalizando os seus movimentos no psiquismo da criança em processo de alfabetização.


			Em nossas considerações finais, sintetizamos o caminho trilhado neste livro, indicando a confirmação de nossa hipótese de pesquisa, entretanto, em coerência com o método materialista histórico-dialético, ressaltamos a premissa marxiana na qual a prática social é o maior critério de verdade, consequentemente, entendemos a necessidade de futuras pesquisas empíricas sobre a alfabetização na última etapa da educação infantil e no 1º ano do ensino fundamental a fim de validar os preceitos teóricos apresentados nesta obra.


			Enfim, nesta pesquisa, de natureza conceitual, escolhemos uma citação de Luria (2014) como epígrafe por sintetizar nosso posicionamento político-pedagógico em relação ao processo de alfabetização, isto é, partirmos do pressuposto de que a alfabetização se inicia no nascimento e desenvolve-se por meio de um processo gradual, dialético, social e libertador, portanto, aprender a ler e a escrever trata-se: de um comportamento essencialmente cultural conquistado, após longo caminho, pelo entrecruzamento entre as linhas biológicas e sociais do desenvolvimento humano; e de um direito a ser assegurado a qualquer ser humano, pois dominar o mais inestimável instrumento da cultura é condição de libertação.


			Almejamos que o presente livro suscite reflexões para instrumentalização política e técnica (Saviani, 2012a) daqueles que resistem e lutam, especialmente na escola pública, para que o domínio da leitura e da escrita não seja um privilégio de poucos.


		


	

		

			CAPÍTULO 1


			ALFABETIZAÇÃO NO BRASIL: dados oficiais, métodos e teorias


			A crise da alfabetização no Brasil não é uma crise, é um projeto.


			A escrita talvez seja uma das mais importantes objetivações culturais criadas pelo gênero humano. Ela modifica-se à medida que a humanidade se transforma e evolui. Portanto, não surgiu naturalmente e também não é uma dádiva dos deuses como acreditava povos da antiguidade e até alguns da sociedade contemporânea como determinados grupos nos Estados Unidos da América e nos países islâmicos (Fischer, 2009).


			A complexificação da sociedade demandou o surgimento da escrita, pois só a linguagem oral e a memória natural não eram mais suficientes para comunicar e registrar as relações entre os homens. Deste modo, foi preciso a criação de um método que registrasse os dados de forma confiável (Walker, 1996). “[...] Algo radicalmente novo seria necessário [e] só a necessidade social poderia produzir uma ferramenta eminente e tão completa como a escrita” (Fischer, 2009, p. 23). Em síntese, a origem da escrita encontra-se na necessidade de o gênero humano armazenar informações para comunicar-se consigo e com outros, em espaços e tempos diferentes (Fischer, 2009).


			A escrita pode ser definida como uma “[...] sequência de símbolos padronizados (caracteres, sinais ou componentes de sinais) destinados a reproduzir a fala, o pensamento humano e outras coisas em parte ou integralmente” (Fischer, 2009, p. 14). O autor considera que a definição de escrita varia de acordo com o momento histórico e povos ou sociedades distintas. Diante disso, defende que, na contemporaneidade, a escrita completa, ou seja, sistemas de escrita mais desenvolvidos são aqueles que abarcam três características: ter como objetivo a comunicação; consistir em marcações gráficas artificiais feitas em superfícies duráveis ou eletrônicas; usar marcas para representar a fala ou uma programação eletrônica, de modo que a comunicação seja efetivada (Fischer, 2009).


			Atualmente, a maior parte dos indivíduos tem contato apenas com o sistema de escrita alfabética e, talvez, não tenha noção que o mundo da escrita representa muito mais do que combinação de consoantes e vogais que unidas formam palavras, que formam frases, que formam textos, que devem ser lidos da esquerda para direita em linhas horizontais de cima para baixo (Fischer, 2009). Sistemas de escritas foram elaborados, reelaborados e até mesmo extintos por diferentes povos e foram necessários mais de seis mil anos para que a escrita alcançasse o estágio no qual se encontra. Antes disso,


			[...] a humanidade usou uma riqueza de símbolos gráficos e mnemônicos (ferramentas de memória) de vários tipos para acumular informações. A arte na pedra sempre possuiu um repertório de símbolos universais: antropomorfos (imagens humanizadas), flora, fauna, o sol, estrelas, cometas e muito mais, incluindo incontáveis desenhos geométricos. Na maior parte, eram reproduções gráficas de fenômenos comuns do mundo físico. Ao mesmo tempo, elementos mnemônicos eram usados em contextos linguísticos também, como registros com nós, pictográficos, ossos ou paus entalhados, bastões ou tábuas com mensagens, jogos de cordas para cantos, seixos coloridos etc. ligando objetos físicos com a fala. Por milhares de anos, a arte gráfica e esses elementos mnemônicos se desenvolveram em certos contextos sociais (Fischer, 2009, p. 15).


			Inicialmente, o homem comunicou-se pelos gestos, depois por desenhos e outras marcas, e atualmente, pelas letras. De modo geral, a escrita desenvolveu-se da representação do significado à representação do som e pode ser classificada em quatro sistemas: o pictográfico, o ideográfico, o silábico e o fonográfico ou alfabético (Hooker, 1996). O sistema de escrita alfabético, atualmente, é o sistema de escrita mais desenvolvido, uma vez que, “[...] é estatisticamente mais eficiente para a maioria das línguas do que os hieróglifos egípcios, as sílabas cuneiformes mesopotâmicas ou os caracteres chineses” (Fischer, 2009, p. 76). A escrita fonográfica revolucionou a escrita por ser flexível e ter quantidade reduzida de símbolos. Afinal, não é mais necessário aprender centenas de sinais para dominar a escrita de uma língua (Fischer, 2009). Na constituição da escrita alfabética, percebemos uma das premissas do pensamento marxista, a superação por incorporação, uma vez que, este sistema de escrita incorporou elementos de outros sistemas para complementar o seu, representar o pensamento humano com maior fidedignidade e comunicar com maior precisão. Desta forma, superou as demais formas de escrita. A escrita alfabética utiliza diversos “[...] ideogramas, logogramas e símbolos para complementar ou suplementar o componente fonético: numerais (1, 2, 3), símbolos matemáticos (+,=), pontuação (. , !?; para pausa, entonação, distinção de sentido) e outros importantes sinais como $, £, †, %, & e @” (Fischer, 2009, p. 76). Contudo, o que predomina é o componente fonético ou a representação dos sons da fala por sinais individuais. Enfim, “é raro um sistema de escrita ser uma logografia pura, um silabário puro ou um alfabeto puro” (Treiman; Kessler, 2013, p. 142). Conforme os sistemas de escritas foram evoluindo a quantidade de símbolos foi diminuindo, essa redução de “[...] símbolos tem vantagens para quem escreve. Menos símbolos geralmente são mais fáceis de aprender e lembrar” (Treiman; Kessler, 2013, p. 141). No entanto, os sistemas de escritas tornaram-se cada vez mais abstratos exigindo maior capacidade de generalização do indivíduo para aprender a relacionar os símbolos e aplicar tal relação na escrita das palavras. Se, por um lado, a aprendizagem da língua escrita exige a capacidade de pensar, por outro, o pensamento também é desenvolvido e complexificado a partir da aprendizagem da língua escrita.


			Conforme proposição luriana, os algoritmos (linguísticos, lógicos, numéricos), isto é, os signos culturais são utilizados como ferramentas pelos indivíduos em uma das etapas do pensamento. Nas palavras do autor:


			A existência desses códigos internos bem assimilados, que formam a base operante do “ato mental”, forma também, assim, a base para a execução de operações intelectuais requeridas, e, no indivíduo adulto, que dominou o uso desses algoritmos, ela começa a fornecer um alicerce sólido para o estágio operante do pensamento (Luria, 1981, p. 289 apud Martins, 2013, p. 195).


			Deste modo, quanto mais amplo for o conhecimento do indivíduo sobre os signos culturais, mais ampla será sua capacidade de pensar, pois estará munido de mais ferramentas (signos culturais) para operar o ato mental. Destaca-se assim, “[...] a importância da apropriação dos signos culturais, fundamentais ao enriquecimento do ato mental e, da mesma forma, o quanto o empobrecimento de suas internalizações provoca o esvaziamento do que lhe é requerido para operar” (Martins, 2013, p. 195). Diante disso, a língua escrita desponta como um signo cultural imprescindível à realização de operações intelectuais mais complexas que precisa ser, sistematicamente, ensinada, porque, a realidade educacional brasileira mostra-nos que a capacidade de ler e escrever não é inata e não se desenvolve espontaneamente, tendo em vista que, mesmo frequentando a escola, sobretudo a pública, muitas crianças não aprendem, de fato, a ler e a escrever e quando aprendem, raramente desenvolvem o hábito e o prazer pela leitura.


			Em nossa análise, a classe dominante tem plena consciência da importância da alfabetização para o pensamento, para o conhecimento e para o poder político e, por saber, cria mecanismos, por meio do Estado, para oferecer cada vez mais uma educação pobre para o pobre. Tais mecanismos materializam-se na forma de políticas públicas, que, na aparência, são inovações no ensino da língua escrita, no entanto, na essência, trata-se de esvaziamento e empobrecimento do ensino ofertado às classes populares. Portanto, parafraseando Darcy Ribeiro, entendemos que “a crise da alfabetização no Brasil não é uma crise, é um projeto”.


			Neste capítulo, elaboramos um panorama da alfabetização, no Brasil: primeiramente, analisamos os dados oficiais a respeito do analfabetismo e do analfabetismo funcional; posteriormente, sintetizamos num mapa conceitual os esforços intelectuais, isto é, os métodos e as teorias produzidos a fim de combater o fracasso na aprendizagem da língua escrita.


			1.1 Dados da Alfabetização no Brasil


			Em 1998, o Ministério da Educação implantou uma campanha em defesa da erradicação do analfabetismo no Brasil, que tinha como jingle os seguintes versos: “ABC, ABC / Toda criança tem que ler e escrever / ABC, ABC / Toda criança vai ler e escrever /O Brasil em ação / Aprendeu uma lição / Que criança sem escola / Não levanta uma nação / Que bom vai ser / O nosso Brasil / Quando todo mundo / Souber ler e escrever” (Brasil, 1998, s.p.)1.


			No referido período, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN), de 1996, havia sido recém-implantada e o clima de defesa da universalização da educação básica estava presente. Após mais de duas décadas da criação da LDBEN e da referida campanha, temos o seguinte panorama: o acesso à educação básica foi praticamente universalizado, porém as condições para permanência e ensino que garantam a apropriação das mais ricas objetivações científicas, artísticas e filosóficas não foram universalizadas; além do mais, a erradicação do analfabetismo não foi alcançada e presenciamos cada vez mais o aumento do número de analfabetos funcionais, ou seja, indivíduos que se apropriaram da língua escrita, porém de forma muito rudimentar e também existem aqueles, que mesmo frequentando a escola, não se alfabetizaram. Na essência, o analfabeto funcional recebe formação para apenas funcionar na sociedade e não transformá-la, isto é, é formado para se adaptar às exigências do sistema capitalista de produção e não ter pensamento crítico para almejar e lutar por mudanças sociais qualitativas na vida (material e imaterial) da classe trabalhadora.


			A seguir, apresentaremos dados sobre a alfabetização no Brasil que revelam a não universalização dessa objetivação2, ou seja, que ainda há muitos analfabetos em nosso país e também a superficialidade na aprendizagem da língua escrita materializada nos índices de analfabetismo funcional. Exporemos e analisaremos índices sobre a alfabetização no Brasil a partir de dados resultantes das pesquisas desenvolvidas pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e pelo Indicador de Alfabetismo Funcional (Inaf), além dos resultados dda Avaliação Nacional da Alfabetização (ANA) e do Indicar Criança Alfabetizada.


			1.1.1 Dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE)


			Pesquisas do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) revelam as taxas de analfabetos e de analfabetos funcionais em nosso país. O gráfico abaixo demonstra que, apesar da porcentagem de analfabetos estar diminuindo, ainda, aproximadamente 7,5% da população brasileira (acima de 10 anos) é analfabeta, sendo a maior parte composta pelo sexo masculino.


			Gráfico 1 – Taxa de analfabetismo das pessoas de 10 anos ou mais de idade, por sexo – Brasil – 2007/2015
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			Fonte: IBGE, Diretoria de Pesquisas, Coordenação de Trabalho e Rendimento, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 2007/2015. Disponível em: https://brasilemsintese.ibge.gov.br/educacao/taxa-de-analfabetismo-das-pessoas-de-10-anos-ou-mais.html. Acesso em: 27 out. 2017.


			Os dados revelam que de 2015 para 2022 tivemos uma queda de menos de 0,5%. Em síntese, a taxa de alfabetização no Brasil em 2022 foi de 93%, com 151,5 milhões de pessoas de 15 anos ou mais de idade capazes de ler e escrever um bilhete simples no idioma que conhecem. A taxa de analfabetismo, por sua vez, foi de 7%, o que representa uma redução em relação aos 9,6% registrados no Censo de 2010 (Brasil, 2024a).


			A comparação dos índices entre homens e mulheres, em 2022, mostra maior percentual de mulheres alfabetizadas em relação aos homens. Apenas na faixa etária de 65 anos ou mais, verificam-se taxas semelhantes entre homens e mulheres.


			Gráfico 2 – Taxa (%) de alfabetização das pessoas de 15 anos ou mais de idade, por sexo, segundo os grupos de idade - Brasil - 2000/2022
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			Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2000/2022. (Brasil, 2024a, p. 31).


			Em nossa análise, o percentual de alfabetismo é maior entre as mulheres pelos seguintes motivos: percentual de evasão escolar, distorção entre série/idade e casos de indisciplina são menores no sexo feminino; o discurso sobre o empoderamento feminino engloba a ideia de que a escolarização é um dos instrumentos de empoderamento da mulher; a mulher é a principal responsável por cuidar da vida da criança em todos os âmbitos, e isso inclui a vida escolar, ajudando-os na realização das tarefas. “A prática sociocultural da leitura é muito atribuída ao universo doméstico e, portanto, a um universo feminino. Por isso, entre muitos homens, há um certo desprezo pela leitura, por ser visto como ‘uma coisa de mulher’”, destaca Nascimento (2018, s.p.). Em síntese, os dados evidenciam que “as mulheres têm taxas de escolaridade melhores, mas isso não reverbera no mercado de trabalho, onde há uma desigualdade vertical e horizontal: elas não têm acesso nem às mesmas profissões que os homens nem aos mesmos cargos” (Nascimento, 2018, s.p.).


			Os dados por região demonstram que a Região Nordeste possui o maior número de analfabetos em comparação com as demais regiões. Porém, foi a que mostrou a maior redução, passando de 22,4%, em 2004, para 16,2%, em 2015 e 12,9% em 2019. Na Região Sul e Sudeste, encontramos o menor índice de analfabetismo no Brasil, evidenciando que as regiões com maior desenvolvimento econômico do País, também apresentam maior desenvolvimento educacional.


			Gráfico 3 – Taxa de analfabetismo das pessoas de 15 anos ou mais de idade, por Grandes Regiões – 2019
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			Fonte: Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua 2019: taxa de analfabetismo das pessoas de 15 anos ou mais de idade, por sexo e grupo de idade. In: IBGE. Sidra: sistema IBGE de recuperação automática. Rio de Janeiro, [2020]. tab. 7113. Disponível em: https://sidra.ibge.gov.br/tabela/7113. Acesso em: abr. 2022.


			Em relação ao analfabetismo funcional, os dados do IBGE demonstram que aproximadamente 18% dos brasileiros são analfabetos funcionais, ou seja, possuem um domínio rudimentar da língua escrita. A Região Nordeste apresenta o maior percentual de analfabetos funcionais (26,6%), seguida pela Região Norte (20,1), no ano de 2015. O menor percentual encontra-se na Região Sudeste, com 12,4% (Brasil, 2016).


			A taxa de analfabetismo é maior no grupo das pessoas de 60 anos ou mais em 2015, com percentual de 22,3%. A taxa diminui progressivamente conforme a faixa etária também diminui. Entre os mais jovens, de 15 a 19 anos de idade, os dados do IBGE demonstram que a taxa de analfabetismo não alcança 1,0%. Esse índice, provavelmente, é menor no grupo de jovens devido à obrigatoriedade da educação básica, na atual legislação educacional brasileira, a partir da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 9.394/1996 que tornou obrigatória, após a década de 1990, a escolarização dos 4 aos 17 anos.


			Gráfico 4 – Taxa (%) de analfabetismo das pessoas de 15 anos ou mais de idade, segundo os grupos de idade - Brasil – 2000/2022
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			Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2000/2022. (Brasil, 2024a, p. 31).


			Dados do Censo 2022 revelam queda na taxa de analfabetismo em todas as faixas etárias. Em 2022, o grupo mais jovem de 15 a 19 anos atingiu 1,5%, sendo a menor taxa de analfabetismo. Já o grupo de 65 anos ou mais permaneceu com a maior taxa de analfabetismo (20,3%), mas teve a maior queda em trinta anos, passando de 38,0% em 2000, para 29,4% em 2010, e 20,3% em 2022, o que significa uma redução de 17,7 p.p. desde 2000 (queda de 46,7%) (IBGE, 2024). Concordamos com a Betina Fresneda, analista da pesquisa que


			a elevada taxa de analfabetismo entre os mais velhos é um reflexo da dívida educacional brasileira, cuja tônica foi o atraso no investimento em educação, tanto para escolarização das crianças, quanto para a garantia de acesso a programas de alfabetização de jovens e adultos por uma parcela das pessoas que não foram alfabetizadas nas idades apropriadas (IBGE, 2024, s.p.).


			Além de verificarmos desigualdades nas taxas de analfabetismo entre jovens, adultos e idosos, os dados revelam também maior desigualdade entre brancos, pretos, amarelos, pardos e indígenas, ou seja, os dados sobre analfabetismo não são apenas diferentes em cada faixa etária, mas também nos diversos grupos de raça e cor, revelando que as desigualdades entre eles não são apenas econômicas e sociais, mas também educacionais e culturais. Em síntese, pretos e indígenas têm menor acesso a bens materiais e culturais.


			Gráfico 5 – Taxa de analfabetismo das pessoas de 15 anos ou mais de idade, segundo a cor ou raça Brasil – 2010/2022
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			Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2000/2022. (Brasil, 2024a, p. 32).


			Os dados reafirmam, em nossa concepção, a dívida histórica do Estado com a população preta e indígena, diante disso, desponta a necessidade de ações e políticas afirmativas, como por exemplo, a Lei nº 12.711, conhecida também como Lei de Cotas, para inclusão de minorias do ensino superior. Destacam-se também as Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Básica, especialmente, Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Escolar Indígena, Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Escolar Quilombola e Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana como instrumentos de inclusão e valorização da cultura indígena, afro-brasileira e africana (Brasil, 2013), todavia, acreditamos que, no âmbito educacional, tal dívida histórica só será efetivamente paga quando todos, independentemente de raça ou cor, matriculados na escola pública, se apropriarem dos conhecimentos científicos, artísticos e filosóficos mais desenvolvidos já produzidos pela humanidade.


			Em síntese, há desigualdades regionais significativas na taxa de analfabetismo. O Nordeste apresentou a taxa mais alta, com 11,7%, enquanto o Sudeste teve a mais baixa, com 2,9%. Além disso, as maiores taxas de analfabetismo foram observadas entre a população idosa e entre as pessoas de cor preta e parda. Em termos de distribuição por tamanho de municípios, as cidades menores apresentaram taxas de analfabetismo consideravelmente mais altas em comparação com as grandes cidades. Por exemplo, municípios com população entre 10.001 e 20.000 habitantes tiveram uma taxa média de analfabetismo de 13,6%, enquanto os municípios com mais de 500.000 habitantes registraram uma taxa de apenas 3,2%. Esses dados destacam tanto os avanços quanto os desafios persistentes no combate ao analfabetismo no Brasil (Brasil, 2024a).


			As pesquisas do IBGE demonstram que as taxas de analfabetismo e de analfabetismo funcional são maiores entre os indivíduos do sexo masculino, reflexo dos dados que comprovam que o número médio de anos de estudo das mulheres é maior em relação os homens, tanto no âmbito nacional, como regional (Brasil, 2016, 2024a). Além disso, as taxas de analfabetismo e de analfabetismo funcional são maiores nas regiões economicamente menos desenvolvidas do Brasil. A partir disto, inferimos que o subdesenvolvimento econômico dessas regiões não dificulta apenas o acesso aos aspectos materiais da vida de seus residentes, mas também impede o acesso e a apropriação de riquezas imateriais criadas pelo gênero humano, no caso, a língua escrita.


			É importante salientar que o critério utilizado pelo IBGE para classificar quem são os analfabetos funcionais de nosso país é baseado apenas em dados quantitativos, sendo assim, os indivíduos analfabetos funcionais, segundo a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios, são aqueles que possuem menos de 4 anos de estudo. Diante disso, questionamos a fidedignidade de tais dados para conhecermos quantitativamente os analfabetos funcionais do Brasil, já que, pessoas com mais de 4 anos de estudo e até mesmo as que concluíram o Ensino Médio, ou seja, com mais de 12 anos de estudo, não podem ser consideradas alfabetizadas posto não dominarem plenamente as habilidades de ler e escrever.


			1.1.2 Dados do Indicador de Alfabetismo Funcional (Inaf)


			O Indicador de Alfabetismo Funcional (Inaf) foi criado em 2001 e trata-se de uma iniciativa da ONG Ação Educativa e Instituto Paulo Montenegro. Após vinte anos de existência e dez edições publicadas, o Inaf passou a ser gerido pela Ação Educativa em parceria com a Conhecimento Social Estratégia e Gestão (Indicador de Alfabetismo Funcional, 2024).


			O público alvo da pesquisa é composto por brasileiros entre 15 e 64 anos de idade estudantes ou não, residentes de zonas urbanas e rurais em todas as regiões do Brasil. A cada edição são entrevistados 2002 pessoas selecionadas por cotas proporcionais aos dados populacionais do IBGE mais recentes (Censo ou Pnad) segundo sexo, idade, escolaridade e condição de ocupação. Os resultados são submetidos à Teoria da Resposta ao Item (TRI) para que se construa uma escala de proficiência (Indicador de Alfabetismo Funcional, 2024).


			Os instrumentos de pesquisa são entrevistas domiciliares com aplicação de questionários e testes práticos compostos por 32 itens sobre situações do cotidiano englobando duas dimensões: letramento e numeramento. No âmbito do letramento temos textos verbais tais como bilhetes, notícias, instruções, textos narrativos, já o numeramento engloba textos numéricos, isto é, gráficos, tabelas, mapas, folhetos de ofertas do comércio, entre outros. Além disso, é também aplicado um questionário contextual, abordando temas do dia a dia em diferentes âmbitos: vida doméstica, trabalho, situações de consumo, lazer e outros espaços da vida social (Indicador de Alfabetismo Funcional, 2024).


			Antes de 2015, o Inaf trabalhava com apenas dois níveis de alfabetismo (básico e pleno), a partir de então, determinou 5 níveis da escala de alfabetismo: analfabeto, rudimentar, elementar, intermediário e proficiente. Sendo que os analfabetos funcionais são aqueles que estão nos níveis analfabeto e rudimentar. Já os que se encontram nos níveis elementar, intermediário e proficiente são considerados alfabetizados funcionalmente (Indicador de Alfabetismo Funcional, 2024).


			Quadro 1 – Níveis de Escala de Alfabetismo, segundo Inaf
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			Fonte: Indicador de Analfabetismo Funcional (2024).


			No gráfico a seguir, é possível verificar a evolução dos níveis de alfabetismo junto à população brasileira entre 15 e 64 anos de idade no período entre 2001 e 2018. O nível analfabeto caiu 4% (de 12% para 8%). Houve uma queda no nível rudimentar, de 27% passamos para 22% e os níveis elementar e intermediário aumentaram de 28% para 34%, e de 20% para 25%, respectivamente. Todavia, o nível de proficiente permanece o mesmo, apenas 12%.


			Gráfico 6 – Níveis de alfabetismo no Brasil das pessoas entre 15 e 64 anos de idade (2001-2018)
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			Fonte: Indicador de Analfabetismo Funcional (2024).


			Os dados mais recentes sobre o Indicador de Analfabetismo Funcional (Inaf) no Brasil apontam que cerca de 29% da população brasileira entre 15 e 64 anos é considerada analfabeta funcional, o que equivale a aproximadamente 38 milhões de pessoas. Esse grupo tem dificuldades em utilizar a leitura, a escrita e as operações matemáticas em situações cotidianas. Em síntese, tivemos uma redução na proporção de analfabetos funcionais, por outro lado, permanece constante a proporção daqueles que atingem o nível proficiente de alfabetismo (Indicador de Alfabetismo Funcional, 2024), conforme podemos ver no gráfico a seguir.


			Gráfico 7 – Analfabetos Funcionais e Funcionalmente Alfabetizados no Brasil, entre 15 e 64 anos de idade (2001-2018)


			[image: ]


			Fonte: Indicador de Analfabetismo Funcional (2024).


			Observamos que em 2018, 29% dos participantes da pesquisa foram classificados como analfabetos funcionais, sendo que 8% correspondem ao grupo de pessoas consideradas analfabetas, pois não conseguem realizar tarefas simples que envolvam leitura de palavras e frases. No grupo rudimentar, estão os indivíduos que realizam tarefas de simples localização de informações explícitas, expressas de forma literal, ou seja, que estão claras no texto não demandando estabelecimento de relações, realização de inferências e sínteses.


			Em suma, tal grupo dificilmente consegue localizar mais de uma informação em textos de extensão média. Somente 12% dos pesquisados demonstraram habilidades proficientes de alfabetismo, revelando domínio de habilidades que praticamente não mais impõem restrições para compreender e interpretar textos em situações usuais.


			A seguir, apresentamos a caracterização de cada nível de proficiência, destacando as competências e habilidades dominadas pelos indivíduos classificados em cada um deles.


			Analfabeto: corresponde à condição dos que não conseguem realizar tarefas simples que envolvem a leitura de palavras e frases ainda que uma parcela destes consiga ler números familiares (números de telefone, preços etc.) (Indicador de Alfabetismo Funcional, 2024).


			Rudimentar: localiza uma ou mais informações explícitas, expressas de forma literal, em textos muito simples (calendários, tabelas simples, cartazes informativos) compostos de sentenças ou palavras que exploram situações familiares do cotidiano doméstico; compara, lê e escreve números familiares (horários, preços, cédulas/moedas, telefone) identificando o maior/menor valor; resolve problemas simples do cotidiano envolvendo operações matemáticas elementares (com ou sem uso da calculadora) ou estabelecendo relações entre grandezas e unidades de medida; reconhece sinais de pontuação (vírgula, exclamação, interrogação etc.) pelo nome ou função (Indicador de Alfabetismo Funcional, 2024).


			Elementar: seleciona uma ou mais unidades de informação, observando certas condições, em textos diversos de extensão média realizando pequenas inferências; resolve problemas envolvendo operações básicas com números da ordem do milhar, que exigem certo grau de planejamento e controle (total de uma compra, troco, valor de prestações sem juros); compara ou relaciona informações numéricas ou textuais expressas em gráficos ou tabelas simples, envolvendo situações de contexto cotidiano doméstico ou social; reconhece significado de representação gráfica de direção e/ou sentido de uma grandeza (valores negativos, valores anteriores ou abaixo daquele tomado como referência) (Indicador de Alfabetismo Funcional, 2024).


			Intermediário: localiza informação expressa de forma literal em textos diversos (jornalístico e/ou científico) realizando pequenas inferências; resolve problemas envolvendo operações matemáticas mais complexas (cálculo de porcentagens e proporções) da ordem dos milhões, que exigem critérios de seleção de informações, elaboração e controle em situações diversas (valor total de compras, cálculos de juros simples, medidas de área e escalas); interpreta e elabora síntese de textos diversos (narrativos, jornalísticos, científicos), relacionando regras com casos particulares a partir do reconhecimento de evidências e argumentos e confrontando a moral da história com sua própria opinião ou senso comum; reconhece o efeito de sentido ou estético de escolhas lexicais ou sintáticas, de figuras de linguagem ou sinais de pontuação (Indicador de Alfabetismo Funcional, 2024).


			Proficiente: elabora textos de maior complexidade (mensagem, descrição, exposição ou argumentação) com base em elementos de um contexto dado e opina sobre o posicionamento ou estilo do autor do texto; interpreta tabelas e gráficos envolvendo mais de duas variáveis, compreendendo elementos que caracterizam certos modos de representação de informação quantitativa (escolha do intervalo, escala, sistema de medidas ou padrões de comparação) reconhecendo efeitos de sentido (ênfases, distorções, tendências, projeções); resolve situações-problema relativos a tarefas de contextos diversos, que envolvem diversas etapas de planejamento, controle e elaboração, que exigem retomada de resultados parciais e o uso de inferências (Indicador de Alfabetismo Funcional, 2024).


			O quadro a seguir revela o desempenho dos pesquisados conforme a escolaridade.


			Quadro 2 – Nível de Alfabetismo por Escolaridade – 2018
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			Fonte: Indicador de Analfabetismo Funcional (2018).


			Os dados mostram que apenas 41% dos indivíduos que possuem escolarização no Ensino Médio podem ser consideradas proficientes no uso da leitura e da escrita em situações cotidianas. No caso dos pesquisados com escolaridade no nível do Ensino Superior somente 50% apresentam as habilidades do nível proficiente, além disso, 13% e 26% das pessoas com ensino superior encontram-se nos níveis elementar e intermediário, respectivamente.


			Assim como na pesquisa do IBGE, não há diferença significativa entre homens e mulheres em termos de alfabetismo funcional nos dados do Inaf, em suma, as mulheres mostram indicadores ligeiramente mais favoráveis em relação aos homens. Eles representam 31% de analfabetos funcionais, enquanto elas contabilizam 27%. No âmbito dos funcionalmente alfabetizados, temos 73% do sexo feminino e 69% do sexo masculino.


			Quadro 3 – Nível de Alfabetismo por Sexo – 2018
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			Fonte: Indicador de Analfabetismo Funcional (2018).


			Apesar das mulheres também apresentarem maior índice alfabetismo nos dados do Inaf, sabemos que existem outras facetas sobre a inserção da mulher na escola, além daquelas apresentadas nas análises dos dados do IBGE. É fato que a gravidez e o cuidado com outras pessoas da família (irmãos mais novos, idosos, filhos etc.) são os principais fatores da evasão escolar de meninas, sendo que tais causas não justificam a evasão de meninos.


			Sendo assim, precisamos de políticas públicas que previnam a evasão escolar e incentivem meninas voltarem a estudar. Dentre elas, destacamos a vaga em creches, pois se ainda não houve a universalização do acesso a creches, significa que muitas mulheres estão em casa cuidando dessas crianças e, entre elas, provavelmente, muitas são jovens que pararam de estudar para cuidar do filho.


			Ao analisar os níveis de alfabetismo entre os diferentes grupos étnico-raciais do Brasil, percebe-se que os dados reproduzem a desigualdade econômica e social no âmbito educacional, já que a população de pretos e pardos tem, em média, menor escolaridade do que a branca. Deste modo, constata-se que o Inaf confirma as tendências verificadas pelos estudos IBGE (Indicador de Analfabetismo Funcional, 2018).


			Nos dados oficiais, dentre as pessoas que se autodeclaram brancas, apenas 15% têm no máximo quatro anos de escolaridade, ou seja, concluíram os anos iniciais do ensino fundamental. Já entre os que se declaram pardos e pretos essa proporção é, respectivamente, de 21% e 25%, em síntese, aproximadamente um quarto da população de pretos e pardos cursou somente os anos iniciais do ensino fundamental. Essas desigualdades explicam parcialmente a diferença nos níveis de alfabetismo entre os grupos raciais no Brasil (Indicador de Analfabetismo Funcional, 2018).


			Quadro 4 – Nível de Alfabetismo por Grupos Étnicos Raciais – 2018
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			Fonte: Indicador de Analfabetismo Funcional (2018).


			A população negra e parda representa 16% dos indivíduos no nível proficiente, enquanto a população branca totaliza 18% mesmo nível. De modo geral, as diferenças entre os níveis de alfabetismo (conforme etnia dos indivíduos) estão fortemente relacionadas com o perfil de escolaridade de cada um dos grupos populacionais e, também, com o acesso diferenciado e desigual de cada um deles à educação de qualidade: mais baixa na população negra, seguida pela parda e sucessivamente pela branca.


			As diferenças entre os níveis de alfabetismo não são significativas apenas nos grupos étnicos-raciais, mas também entre as regiões brasileiras. As regiões sul e sudeste contabilizam 30% dos entrevistados no nível proficiente, enquanto as regiões norte, nordeste e centro-oeste contam com apenas 15% (Indicador de Analfabetismo Funcional, 2018).


			Em síntese, as regiões sul e sudeste possuem 28% e 21% de analfabetos funcionais, respectivamente, enquanto as regiões Norte/Centro-Oeste e Nordeste apresentam 30% e 42% de analfabetos funcionais, respectivamente. Os dados do Inaf confirmam os dados do IBGE, revelando as desigualdades educacionais entre as diferentes regiões do Brasil, sendo assim, as regiões nas quais a população possui maior nível de escolaridade, consequentemente, apresentam os maiores índices de pessoas alfabetizadas funcionalmente.


			Quadro 5 – Nível de Alfabetismo por Regiões do Brasil – 2018
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							Norte e Centro-Oeste
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			Fonte: Indicador de Analfabetismo Funcional (2018).


			Concluímos que os dados apresentados pelo Inaf são alarmantes e demonstram a fragilidade do sistema educacional brasileiro em garantir processos de ensino e aprendizagem da língua escrita de fato qualitativos.


			Frisamos que o Inaf tem como objetivo mensurar o nível de alfabetismo da população brasileira entre 15 e 64 anos, avaliando suas habilidades e práticas de leitura, de escrita e de matemática aplicadas ao cotidiano, ou seja, o Inaf não avalia conhecimentos mais elaborados, desenvolvidos e complexos sobre a língua escrita e a matemática, deste modo, os conhecimentos avaliados não ultrapassam a esfera de ações imediatas e pragmáticas da vida dos indivíduos.


			Deste modo, os mais desenvolvidos conhecimentos da língua portuguesa e da matemática que devem ser dominados pelos indivíduos ao longo da educação básica não estão sendo avaliados em todo sua completude e complexidade, pois o foco o da Inaf é aferir competências e habilidades, no âmbito do letramento e numeramento, usadas na vida cotidiana. Em suma, os dados revelam a mobilização de conceitos e procedimentos utilizados na resolução de problemas do dia-a-dia, ou seja, não exigem alto grau de complexidade.


			1.1.3 Dados da Avaliação Nacional da Alfabetização (ANA) e do Indicador Criança Alfabetizada


			O Sistema de Avaliação da Educação Básica (Saeb), instituído em 1990, é composto por um conjunto de avaliações externas em larga escala e tem como principal objetivo realizar um diagnóstico da educação básica brasileira e de alguns fatores que possam interferir no desempenho do estudante, fornecendo um indicativo sobre a qualidade do ensino ofertado.


			O levantamento produz informações que subsidiam a formulação, reformulação e o monitoramento das políticas públicas nas esferas municipal, estadual e federal, visando a contribuir para a melhoria da qualidade, equidade e eficiência do ensino. Além disso, procura também oferecer dados e indicadores sobre fatores de influência do desempenho dos alunos nas áreas e anos avaliados. Até o ano de 2017, o Saeb era composto por três avaliações: Avaliação Nacional da Educação Básica (Aneb); Avaliação Nacional do Rendimento Escolar (Anresc / Prova Brasil) e a Avaliação Nacional da Alfabetização (ANA) (Brasil, 2017a).


			A ANA é uma avaliação externa que objetiva aferir os níveis de alfabetização e letramento em Língua Portuguesa (leitura e escrita) e Matemática dos estudantes do 3º ano do Ensino Fundamental, das escolas públicas. As provas aplicadas aos alunos fornecem três resultados: desempenho em leitura, desempenho em matemática e desempenho em escrita. Tem como objetivos proclamados:


			1.Avaliar o nível de alfabetização dos educandos no 3º ano do ensino fundamental;


			2.Produzir indicadores sobre as condições de oferta de ensino;


			3.Concorrer para a melhoria da qualidade de ensino e redução das desigualdades, em consonância com as metas e políticas estabelecidas pelas diretrizes da educação nacional (Brasil, 2017b).


			Os testes destinados a aferir os níveis de alfabetização e letramento em Língua Portuguesa e alfabetização em Matemática são compostos por questões objetivas e dissertativas. Na edição de 2016 os testes aplicados na área da leitura, continham 20 questões de resposta objetiva, com quatro alternativas cada. Na área da escrita, foram 03 questões de resposta construída, por meio das quais o estudante teve de escrever duas palavras de estruturas silábicas distintas, com base em imagem, e produzir um pequeno texto, a partir do comando da questão. Por fim, em matemática, havia 20 questões de resposta objetiva, com quatro alternativas cada (Brasil, 2017c).


			No quadro seguinte, são apresentadas as características de aprendizagem em leitura para cada nível, no qual as habilidades englobam tanto os aspectos da alfabetização quanto do letramento, exigindo da criança não apenas habilidades de decodificação da língua escrita, mas também interpretação textual e uso social da leitura no âmbito dos diferentes gêneros textuais, como convite, cartaz, bilhete, piada, história em quadrinhos, texto narrativo e informativo, lenda cantiga folclórica, texto de divulgação científica, anedota, fábula, poema, entre outros, além de questões gramaticais da língua como, por exemplo, emprego de pronome possessivo em poema. Em suma, os níveis apontam capacidade de compreensão e interpretação dos textos pelos alunos:


			•Nível 1 (Elementar): Os alunos têm dificuldades em localizar informações explícitas em textos curtos e apresentam dificuldades em identificar o tema ou a finalidade de um texto simples.


			•Nível 2 (Básico): Os alunos conseguem localizar informações explícitas em textos curtos e identificar o tema principal. Eles podem ter dificuldades com textos mais complexos e inferências básicas.


			•Nível 3 (Adequado): Os alunos são capazes de localizar informações explícitas em textos mais longos e complexos, fazer inferências simples e identificar o tema principal e a finalidade de diferentes tipos de textos.


			•Nível 4 (Desejável): Os alunos demonstram habilidades avançadas de leitura, conseguindo localizar informações explícitas e implícitas, fazer inferências mais complexas e interpretar textos de diversos gêneros e finalidades com maior profundidade.


			Quadro 6 – Níveis de Leitura da ANA – 2016
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							DESCRIÇÃO DO NÍVEL


						

					


				

				

					

							

							1


						

							

							Elementar


						

							

							Insuficiente


						

							

							Ler palavras dissílabas, trissílabas e polissílabas com estruturas silábicas canônicas, com base em imagem.


							Ler palavras dissílabas, trissílabas e polissílabas com estruturas silábicas não canônicas, com base em imagem.


						

					


					

							

							2


						

							

							Básico


						

							

							Identificar a finalidade de textos como convite, cartaz, texto instrucional (receita) e bilhete.


							Localizar informação explícita em textos curtos (com até cinco linhas) em gêneros como piada, parlenda, poema, tirinha (história em quadrinhos em até três quadros), texto informativo e texto narrativo.


							Identificar o assunto de textos, cujo assunto pode ser identificado no título ou na primeira linha em gêneros como poema e texto informativo.


							Inferir o assunto de um cartaz apresentado em sua forma estável, com letras grandes e mensagem curta e articulação da linguagem verbal e não verbal.


						

					


					

							

							3


						

							

							Adequado


						

							

							Suficiente


						

							

							Inferir o assunto de texto de divulgação científica para crianças.


							Localizar informação explícita, situada no meio ou final do texto, em gêneros como lenda e cantiga folclórica.


							Identificar o referente de um pronome pessoal do caso reto em gêneros como tirinha e poema narrativo.


							Inferir relação de causa e consequência em gêneros como tirinha, anedota, fábula e texto de literatura infantil.









OEBPS/image/G2.jpg
120

100

®
3

@
3

3

~
S

0

Total

15a19
anos.

20a24 25a34 35a44
anos. anos anos

®Homem & Mulher

44254
anos

55a64 65anos

anos

ou mais






OEBPS/font/ArialNarrowMTStd-Bold.otf


OEBPS/image/G7.jpg
80%

70%

60%

50%

X

A40%

X

30%

X

20%

X

10%

X

0%

Analfabeto Funcional

Funcionalmente Alfabetizados

W 2001-2002 ™ 2002-2003 W 2003-2004 = 2004-2005 = 2007

2009 ©2011

2015 2018






OEBPS/image/Cinza.jpg
Ensinowr e Alore//wlw
w Lwlglwu Escorite

reflexdes diddticas a luz do
enfoque histérico-critico

Bruna Carvalho





OEBPS/image/G1.jpg
12,00%

10,00%

8,00%

6,00%

4,00%

2,00%

0,00%

2007

2008

m Total

2011

 Homens

2012 2013

Mulheres

2014

2015






OEBPS/font/TimesNewRomanPS-BoldItalicMT.ttf


OEBPS/font/TimesNewRomanPS-BoldMT.ttf


OEBPS/font/ArialNarrowMTStd.otf


OEBPS/image/G4.jpg
35

30

25
20
15
10
ot T o T 0 T A
OI,Il, I, I_ | | | | | | | | | | il

15a19 20224 25229 30a34 35a39 40244 45a49 50254 55259 60a64 65anos
anos  anos anos  anos  anos  anos  anos  anos  anos  anos  ou
mais

®2000 =2010 2022






OEBPS/font/Arial-ItalicMT.ttf


OEBPS/font/TimesNewRomanPS-ItalicMT.ttf


OEBPS/font/ArialMT.ttf


OEBPS/image/G5.jpg
25

20

10
N I |

Total Branca Preta Amarela Parda Indigena

= 2010 2022






OEBPS/image/9786525167299_capa.jpg
reflexdes diddticas a luz do
enfoque histérico-critico

(WY






OEBPS/font/TimesNewRomanPSMT.ttf


OEBPS/image/G3.jpg
14

12

10

o

IS

N}

Nordeste Norte Centro-Oeste Sudeste

[ Taxa de Analfabetismo no Brasil - 2019






OEBPS/font/ArialNarrowMTStd-Italic.otf


OEBPS/image/G6.jpg
45%
40%
35%

30%

25%

20%

15%

10% |

W AL R |
o% L[ I I II

Analfabeto Rudimentar Elementar Intermedidrio Proficiente

¥ 2001-2002 = 2002-2003 = 2003-2004 = 2004-2005 = 2007

2009 ©2011 2015 2018






